
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 321.659 - DF (2015/0089437-8)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : THIAGO ROBERTO NUNES DA COSTA 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. USO DE DOCUMENTO 
FALSO. DOSIMETRIA. DIVERSAS CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM 
JULGADO APTAS A CONFIGURAR REINCIDÊNCIA. UTILIZAÇÃO PARA 
AUMENTO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

01. Prescreve a Constituição da República que o habeas corpus 
será concedido “sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder" (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de Processo Penal 
impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, "de ofício, ordem de 
habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 
sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal" (art. 654, § 2º).

Desses preceptivos infere-se que no habeas corpus devem ser 
conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a 
constrangimento ou ameaça de constrangimento à liberdade individual de 
locomoção. Por isso, ainda que substitutivo do recurso expressamente 
previsto para a hipótese, é imprescindível que seja processado para 
perquirição da existência de "ilegalidade ou abuso de poder" no ato judicial 
impugnado (STF, HC 121.537, Rel. p/ acórdão Ministro Roberto Barroso, 
Primeira Turma; HC 111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda 
Turma; STJ, HC 277.152, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 
275.352, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma).

02. "Várias condenações transitadas em julgado autorizam ter por 
desfavoráveis as circunstâncias judiciais dos antecedentes, conduta 
social e personalidade" (HC 295.211/MS, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 09/12/2014; HC 222.526/TO, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 06/11/2014).

03. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 321.659 - DF (2015/0089437-8)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : THIAGO ROBERTO NUNES DA COSTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

THIAGO ROBERTO NUNES DA COSTA foi condenado à pena de 2 

(dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão, a ser inicialmente cumprida em regime 

semiaberto, e de 10 (dez) dias-multa, por infração ao art. 297, c/c o art. 304, ambos do 

Código Penal (fls. 10/13).

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios negou provimento à 

apelação do réu (fls. 23/39).

Inconformada, a Defensoria Pública daquela unidade federativa impetrou, 

nesta Corte, o habeas corpus em análise, sustentando, em síntese, que: a) "a conduta 

social deve ser valorada conforme o comportamento do agente em seu meio social, 

familiar, ou profissional, nisso não interferindo a priori sua vivência delitiva"; b) 

"condenação anterior não se presta para caracterizar que o paciente tenha má conduta 

social, devendo, portanto, ser decotada da pena base" (fls. 01/06).

Prestadas as informações (fls. 49/94), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus (fls. 99/102).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 321.659 - DF (2015/0089437-8)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : THIAGO ROBERTO NUNES DA COSTA 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator):

01. Prescreve a Constituição da República que o habeas corpus será 

concedido “sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 

coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder” (art. 5º, inc. 

LXVIII). O Código de Processo Penal impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, “de 

ofício, ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 

sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal” (art. 654, § 2º).

Desses preceptivos infere-se que no habeas corpus devem ser 

conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a constrangimento ou 

ameaça de constrangimento à liberdade individual de locomoção. Por isso, ainda que 

substitutivo do recurso expressamente previsto para a hipótese, é imprescindível que 

seja processado para perquirição da existência de “ilegalidade ou abuso de poder” no 

ato judicial impugnado (STF, HC 121.537, Rel. p/ acórdão Ministro Roberto Barroso, 

Primeira Turma; HC 111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma; STJ, HC 

277.152, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Sexta Turma).

02. Assevera a impetrante que:

a) "a conduta social deve ser valorada conforme o comportamento do 

agente em seu meio social, familiar, ou profissional, nisso não interferindo a priori sua 

vivência delitiva";

b) "condenação anterior não se presta para caracterizar que o paciente 

tenha má conduta social, devendo, portanto, ser decotada da pena base".
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Tenho que não lhe assiste razão.

Está inscrito no acórdão impugnado:

"Na primeira fase de fixação da reprimenda, observo que a pena foi fixada 
um pouco acima do mínimo legal previsto na norma incriminadora, ou seja, em 
02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão, tendo em vista a valoração 
negativa das circunstâncias judiciais referentes aos antecedentes e à conduta 
social do sentenciado.

No tocante aos antecedentes penais, o magistrado considerou o registro 
lançado à fl. 139, que, conforme se depreende dos autos, reporta-se a fato 
ocorrido anteriormente ao delito descrito na peça acusatória, vale dizer, em 
21.06.2005, apresentando trânsito em julgado para a Defesa também em data 
anterior (07.12.2006), hipótese que autoriza o incremento da pena a esse título.

Quanto à conduta social, a Defesa alega que a folha penal do Recorrente, 
bem como as condutas delitivas anteriores não servem de parâmetro para 
valorar a sua conduta social, sendo que esta avaliação deve ser pautada no 
âmbito social em que vive.

Contudo, razão não lhe assiste.
No particular, observo que foi considerada a condenação estampada à fl. 

142 dos autos para fins de análise desfavorável da circunstância judicial 
referente à conduta social, hipótese que, a meu sentir, não merece qualquer 
censura.

Com efeito, ao contrário do sustentado pela Defesa, não há qualquer 
ilegalidade na consideração de condenações anteriores, com trânsito em 
julgado, para o exame também da conduta social, máxime ante a 
existência de três condenações transitadas em julgado" (fl. 35 – o 
destaque não consta do original).

Vê-se que o aumento da pena na primeira fase da dosimetria está 

fundamentado nos antecedentes e na conduta social do réu – "ante a existência de 

três condenações transitadas em julgado".

E, como é cediço, "várias condenações transitadas em julgado autorizam 

ter por desfavoráveis as circunstâncias judiciais dos antecedentes, conduta social e 

personalidade" (HC 295.211/MS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 

Turma, julgado em 09/12/2014; HC 222.526/TO, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta 

Turma, julgado em 06/11/2014).

A toda evidência, não há no ato judicial impugnado "ilegalidade ou abuso 

de poder" (CF, art. 5º, LXVIII) a ser sanado.

03. À vista do exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0089437-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 321.659 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00074823020148070004  20140410076483  74823020148070004

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : THIAGO ROBERTO NUNES DA COSTA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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